



Os edifícios de balanço energético nulo têm recebido 
uma atenção crescente desde a publicação da nova 
Directiva sobre o Desempenho Energético dos Edifí-
cios em 2010 (EPBD, 2010). A nova EPBD, vai obrigar 
todos os edifícios novos construídos a partir de 2020 
serem caracterizados por níveis mais elevados de 
desempenho energético, procurando explorar mais as 
fontes de energia renováveis disponíveis localmente 
numa base economicamente equilibrada e sem 
prejuízo para o conforto dos ocupantes. Para este 
fim, a partir 2020 todos os novos edifícios deverão 
ser caracterizados por um balanço energético “quase 
nulo”. Um edifício de balanço energético quase nulo, 
ou nearly-zero, refere-se a um edifício com necessi-
dades energéticas muito baixas, devido à adopção 
de medidas de eficiência, em que as necessidades 
serão supridas por fontes renováveis de energia.
De acordo com referências bibliográficas recentes, 
vários Estados-Membros da UE já definiram os seus 
objectivos nacionais com base nas exigências da 
nova EPBD, enquanto estratégias semelhantes são 
consideradas pelos governos dos EUA e do Japão 
(Yokoo, 2009). A partir de 2020, todos os novos edifí-
cios serão caracterizados por um balanço energético 
positivo em França (ECEEE, 2011) ao passo que o 
governo Britânico aponta na direcção duma estra-
tégia baseada num balanço em termos de emissões 
de CO2 nulo (zero-carbon) (DSLG, 2009). Ainda o 
governo dos EUA promove “casas comercializáveis” 
e edifícios não residenciais de balanço energético 
nulo a partir de 2020 e de 2025, respectivamente 
(DOE, 2008). Com cada vez mais países a apontar 
na direcção deste novo padrão, em todo o mundo 
são conhecidos a volta de 300 edifícios que alegam 
um desempenho energético nulo ou perto do nulo 
(Musall et al., 2010).
O que são edifícios de balanço energético nulo? Quão 
eficientes são os edifícios de balanço energético nulo 
e quais são ferramentas necessárias para avaliar o 
seu desempenho energético? Que componentes 
devem ser consideradas na definição do balanço 
energético e que procedimentos são necessários 
para avaliar a conformidade destes edifícios? Estas 
são perguntas de resposta complexa que ensom-
bram este domínio, e que são, correntemente, alvo 
de atenção por um grande número de profissionais 
em todo o mundo. Com base na experiência dos 
autores no âmbito do grupo de trabalho Task SHC 
40 - ECBCS Anexo 52 “Towards Net Zero Energy Solar 
Buildings” da Agência Internacional de Energia - (IEA, 
2008), este trabalho pretende clarificar alguns dos 
aspectos-chave relacionados com estas questões, 
com particular incidência sobre as características 
específicas ao mercado de construção Português.
1.2. esTaDO DO CONheCImeNTO
Algumas das primeiras tentativas documentadas 
para desenvolver edifícios de balanço energético 
nulo incluem a “MIT Solar House I”, que integrou um 
colector solar de grandes dimensões em conjunto 
com armazenamento de água (Butti et al., 1980), 
e a “Casa Bliss” que utilizou colectores solares a ar 
em conjunto com armazenamento térmico em pedra 
(Bliss, 1955). Exemplos mais recentes incluem a 
“Vagn Korsgaard Zero Energy House” na Dinamarca 
(Esbensen e Korsgaard, 1977) e Saskatchewan Con-
servation House (Bessant et al., 1979), ambos com 
colectores solares e depósitos de água para armaze-
namento, concebidos para aquecimento ambiente e 
água quente sanitária. Estas tentativas iniciais, que 
na realidade apontavam como estratégia um balanço 
nulo do ponto de vista térmico e não energético, 
criaram as bases para o arquitectura solar passiva. 
Embora não haja nenhuma abordagem exata para 
a concepção e realização de edifícios de balanço 
energético nulo (ainda existe a necessidade de uma 
definição mais clara e de um consenso ao nível da 
normalização internacional), há certo consenso que 
esta meta pode apenas ser alcançada na sequência 
da implementação de um design passivo (Aelenei et 
al., 2012, Aelenei et al., 2011, Kolokotsa et al., 2010, 
Sartori et al., 2010). É na linha deste princípio que 
a maior parte dos edifícios de balanço energético 
nulo são hoje concebidos.
Existe, até à data, um número muito limitado de 
estudos relativos a edifícios de balanço energético 
nulo em Portugal. Carrilho da Graça et al. (2012) 
identificaram uma estratégia viável para alcançar 
um balanço energético nulo no caso duma moradia, 
estimando um custo moderado para os equipamentos 
necessários. Outro estudo demonstrou que os edifí-
cios correntes que fizeram alvo de reabilitação são 
susceptíveis de atingir um desempenho energético 
nulo quando beneficiam de instalação de sistemas 
fotovoltaicos e solares térmicos em quantidade su-
ficiente (Aelenei  et al., 2010).
Com relação aos edifícios não-residenciais, é impor-
tante referir o “Solar XXI”, edifício de demonstração 
construído em 2002 em Lisboa pelos esforços do 
Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG) 
(Gonçalves, 2009). O edifício “Solar XXI” é um dos 
principais projectos pioneiros no uso de energias 
renováveis na região do sul da Europa e está atual-
mente sob atualização para alcançar um desempenho 
energético nulo (Gonçalves et al., 2011, Aelenei et 
al., 2010).
2. DefINIÇões e balaNÇO eNeRgéTICO
2.1. DefINIÇões
De acordo com diferentes fontes (Torcellini et al., 
2006, Sartori et al., 2010), há diferentes abordagens 
para a definição dos edifícios de balanço energético 
nulo. As definições mais citadas / utilizadas, no 
entanto, são zero-site energy e zero-source energy. 
Zero-site energy significa que o balanço anual baseia-
se no balanço calculado ao nível do limite do local 
de construção, isto é, a energia total fornecida 
ao edifício a partir da rede energética tem de ser 
compensada pela produção de energia pelo edifício. 
Na definição zero-site energy, que corresponde ao 
usado atualmente pela EPBD reformulada no contexto 
do balanço quase nulo (EPBD, 2010), a energia 
fornecida a rede e retirada à rede deve considerar 
os factores de conversão de energia primária. Mais 
pormenores sobre definições de edifícios de balanço 
energético nulo podem ser encontrados em Torcellini 
et al. (2006) e Marszal et al. (2011).
2.2. fRONTeIRa e balaNÇO eNeRgéTICO
O balanço energético em torno dum edifício pode ser 
esquematicamente representado como na Figura 1.
De acordo com a Figura 1, os edifícios de balanço 
de energia zero trocam energia com a rede na 
forma de combustíveis (e.g., electricidade), que são 
convertidos em energia primária utilizando para o 
efeito factores de conversão. Consequentemente, 
o equilíbrio entre a energia fornecida ao edifício 
e a produzida pelo edifício pode ser escrita como:
balanço energético = energia produzida × factor 
conversão − energia utilizada × factor de conversão (1)
em que os factores de conversão são utilizados para 
converter as unidades físicas em outras métricas, como a 
energia primária ou de emissão de carbono equivalente.
A utilização de energia primária como indicador 
levanta uma questão sobre os factores de conversão 
que devem ser aplicados (Voss et al., 2011). Os factores 
de conversão médios tanto podem ser derivados 
a partir de estatísticas nacionais ou europeias. 
Podem ainda basear-se em factores de ponderação 
estrategicamente determinados, a fim 
de dar prioridade a uma determinada 
categoria de combustível. 
Analisando a Equação 1, pode-se tirar 
a conclusão de que os três diferentes 
cenários são possíveis, dependendo 
do valor do balanço energético. No 
caso de um balanço de energia anual 
nulo (produção igual ao consumo), 
o edifício é normalmente designado 
Edifícios de balanço energético nulo; 
Uma síntese das características principais 
Figura 1 – Representação esquemática do balanço energético nulo 
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como de “balanço nulo” ou “net zero”. Um cenário 
em que o balanço é positivo (quando o edifício 
produz mais energia do que a que utiliza) o edifício 
é classificado como de “balanço positivo” ou “plus 
energy”. Finalmente, se o edifício cai ligeiramente 
abaixo do equilíbrio neutro, então neste caso pode 
ser referido como um edifício de “balanço quase 
nulo” ou “nearly zero”. O significado de “quase”, no 
entanto, é um assunto sob investigação (BPIE, 2011).
A expressão simples de balanço energético 
pode torna-se rapidamente complexa se forem 
consideradas outras características. Por exemplo, 
se a fronteira é traçada em torno de um grupo 
de edifícios (zero energy community), além das 
preocupações inerentes às redes de abastecimento 
e factores de conversão (tipicamente rede elétrica e 
de gás, em Portugal), bem como a energia necessária 
às infra-estruturas e indústria da comunidade. Outras 
análises críticas sobre o balanço energético revelam 
que, na abordagem acima, não são caracterizadas 
as formas de energia fornecidas ao edifício, nem 
a sua distribuição. A contabilização de energia 
incorporada nos materiais constituintes e sistemas, 
pode efetivamente servir como uma forma de 
análise da “energia líquida” quando comparada com 
a energia utilizada pelo edifício ao longo do ciclo de 
vida (Hernandez & Kenny, 2010).
É de referir que, neste momento, em Portugal ainda 
não existe uma definição padrão para a classificação 
de edifícios de balanço energético quase nulo.
3. CONDIÇões ClImáTICas VeRsUs 
NeCessIDaDes eNeRgéTICas
3.1. PassOs fUNDameNTaIs
O primeiro passo fundamental para atingir a meta do 
balanço energético nulo é diminuir as necessidades 
energética através da implementação de medidas de 
eficiência energética, que por sua vez começa pela 
integração do design solar passivo e continua com a 
utilização de sistemas energeticamente eficientes. O 
segundo passo fundamental é a produção de energia 
através de sistemas de captação das energias reno-
váveis. Considerando estes dois passos dizer-se que 
o sucesso para alcançar um balanço energético nulo 
depende principalmente das necessidades energéti-
cas do edifício, de um design inteligente do edifício 
baseado principalmente em técnicas e estratégias 
passivas, e das condições climáticas do local.
3.2. PassOs fUNDameNTaIs
As condições climáticas têm um papel fundamen-
tal na definição de edifícios de balanço energético 
nulo, em particular em edifícios residenciais, já que 
condicionam as necessidades de aquecimento e ar-
refeciemento, mas também o potencial de produção 
de energia renovável. Equilibrar as necessidades 
energéticas dependentes do clima com o potencial 
de produção de energia renovável é, em Portugal, 
possível por várias razões. O clima Português é Me-
diterrânico parcialmente influenciado pelo Oceano 
Atlântico, com verões quentes e secos e Invernos 
amenos, sendo a maioria do território português 
caracterizado por condições climatéricas que resul-
tam em necessidades quer de aquecimento quer 
de arrefecimento. 
Apesar do fraco desempenho energético dos edifícios 
existentes, Portugal é um dos países da EU com um 
menor consumo energético habitacional, em parte 
devido às suas condições climatéricas. Neste contexto, 
Aelenei  et al. (2010) mostraram que os edifícios 
correntes não reabilitados têm o potencial de alcan-
çar um balanço energético nulo usando apenas um 
número suficiente de painéis solares fotovoltaicos e 
colectores solares. No entanto, esta estratégia não é 
adequada, já que não responde ao primeiro objectivo 
(Figura 2) de introdução de medidas que reduzam as 
necessidades energéticas do edifício. Tomando em 
consideração que a classificação energética máxima, 
“A+” de acordo com Sistema de Certificação Energética 
(ADENE-SCE, 2006) para edifícios novos e existentes 
não oferece suficientes garantias de consumos de 
energia baixos, é necessário definir uma estratégia 
clara para identificar os passos a tomar no sentido 
de desenvolver um desempenho que corresponda, 
verdadeiramente, a um consumo energético nulo, 
considerando o custo-benefício de cada solução e 
sem prejudicar o conforto dos utilizadores. 
Além das condições ambientais, a eficiência energéti-
ca dos edifícios também depende do tipo de edifício 
e da sua utilização. Os edifícios não-residenciais 
(tipicamente, grandes consumidores de energia) 
incluem uma grande variedade de edifícios, com 
necessidades energéticas muito distintas. (edifícios 
de escritórios, escolas, edifícios de comercio, hospi-
tais, etc.). Na maioria destes, a eficiência energética 
depende fundamentalmente dos ganhos de energia 
internos, mais do que das condições climáticas. Ava-
liar correctamente a eficiência energética de sistemas 
de edifícios e equipamentos, assim como a definir 
prioridades de uso dos mesmos durante a utilização 
para atingir níveis de eficiência compatíveis com 
“zero-energy performance” no caso dos edifícios 
não-residenciais é uma tarefa extremamente 
complexa. Exemplos de casos de estudo de 
edifícios de balanço energético nulo correcta-
mente dimensionados, quer residenciais quer 
não residenciais, estão disponíveis na base de 
dados da Agência Internacional de Energia, SHC 
Task 40 - ECBCS Annex 52 (IEA, 2008) e do U.S. 
Department of Energy, no contexto da “Net-Zero 
Energy Commercial Building Initiative” (NZECBI, 
2011). Como referido anteriormente, no que 
respeita a edifícios não-residenciais, deve citar-
se o edifício de demonstração português “Solar 
XXI” (Gonçalves, 2009). “Solar XXI” combina, 
de modo harmonioso, um conjunto vasto de 
medidas de aumento de eficiência energética 
e sistemas fotovoltaicos instalados na fachada 
principal e no parque de estacionamento como 
sombreamento para alcançar níveis de perfor-
mance energética notáveis (Aelenei et al., 2010). 
Voltanto à questão do clima como factor chave 
na produção de energias renováveis, Portugal 
goza de condições muito favoráveis para o apro-
veitamento de energia solar, como resultado de 
um enorme potencial de irradiação solar, cerca 
de 40% superior ao presente na Europa Central. 
3.3.  PROjeCTO, OPeRaÇÃO e 
VeRIfICaÇÃO De CONfORmIDaDe
A concepção dos edifícios de balanço energético 
nulo não pode ser considerada uma tarefa trivial. 
Com efeito, são necessários estudos que carac-
terizem as necessidades nacionais específicas, 
que podem ser decisivos na definição de uma 
uma estratégia óptima para atingir a sustenta-
bilidade e a performance energética desejada.
Uma vez definido um enquadramento legal para 
os edifícios de energia zero, a implementação 
com sucesso deste objectivo ambicioso consiste 
na definição de uma metodologia para avaliar o 
balanço energético. Como se pode imaginar, a 
combinação de medidas de poupança, sistemas 
de eficiência energética e de sistemas de energia 
renováveis (i.e., conjunto de soluções) que são 
mais propensas a conduzir a uma verdadeiro 
desempenho “energia zero” em diferentes zo-
nas climáticas de Portugal, deve resultar de um 
acurado de investigação e experiência passada, 
e não de princípios inconsubstanciados e opi-
niões avulsas. 
Os estudos existentes indicam que a modelação de 
edifícios “energia zero” é um desafio maior que a 
modelação de edifícios comuns, já que é necessário 
dar maior enfase na avaliação da massa térmica e 
na necessidade de integrar tecnologias solares ac-










Figura 2 –  Representação esquemática dos passos fundamentais para




& Athienitis, 2006). Enquanto diversas ferramentas de 
simulação permitem esta modelação (TRNSYS, ESP-r, 
EnergyPlus, etc.), há factores fundamentais que devem 
ser avaliados antecipadamente:
•  Que cargas devem ser consideradas na avaliação 
do balanço energético? Deem ser consideradas 
as cargas presentes em edifícios comuns (aque-
cimento, arrefecimento, aquecimento de águas 
ventilação e iluminação), ou devem considerar-se 
também as cargas auxiliares (e.g. cozinha, plug 
loads, elevators, etc.)?
•  Que condições climáticas de referência devem ser 
consideradas na análise? Devem os edifícios serem 
alvo de uma análise que vai para além dos anos 
climáticos de referência?
No que se refere à verificação do comprimento dos 
requisitos regulamentares, a questão fundamental 
que preocupa os membros da IEA SHC Task 40 - ECBCS 
Annex 52 é saber se os procedimentos de monitoriza-
ção devem ser obrigatórios, no sentido de verificar o 
balanço energético efectivo (Sartori et al. 2010). Mais 
ainda, se esta monitorização for obrigatória, qual é o 
período durante o qual deve ser considerado?
CONClUsões
Ao contrário de ter como objectivo principal deste 
trabalho, divulgar os resultados específicos de um 
estudo de investigação, os autores querem partilhar 
e evidênciar alguns aspectos críticos relacionados 
ao conceito de edifícios de balanço energético nulo.
Talvez a conclusão mais importante a ser tirada é 
que, embora os estudos realizados indicam que é 
possível alcançar o desempenho de balanço ener-
gético nulo atravez do design inteligente sustentá-
vel e técnicas de combinação com tecnologias de 
energia renovável, a implementação bem sucedida 
das políticas da EPBD em larga escala precisam ser 
diligentemente planeadas. 
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